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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1.   ÓRGÃO INTERESSADO  

1.1. Secretaria Municipal de Meio Ambiente.  

 

2. OBJETO: 

2.1. Contratação de empresa para fornecimento e instalação de um Biodigestor de 

pequeno porte, conforme especificações do programa ITAIPU Mais que Energia, em 

atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente de Planalto – PR. 

 

3.  RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA 

3.1. Leonir Bianchi. 

 

4. JUSTIFICATIVA 

4.1. Justificamos essa aquisição, pois, este equipamento será utilizado como parte de uma 

ação voltada à redução de resíduos sólidos em aterros sanitários e ao aproveitamento 

energético por meio da produção de biogás, conforme previsto no programa ITAIPU Mais 

que Energia, celebrado com esta prefeitura por meio do Instrumento de Repasse Nº 

4119806/2023. O biodigestor será instalado em uma escola municipal, com o principal 

objetivo de promover atividades educacionais e pedagógicas, oferecendo aos alunos do 

município um conhecimento aprofundado sobre o processo de transformação de resíduos. 

4.2. O biodigestor é um equipamento capaz de produzir biogás e biofertilizante líquido a 

partir da digestão anaeróbia de resíduos orgânicos. Dessa forma, nada se perde: cascas 

de frutas e legumes, por exemplo, deixam de ser descartadas no lixo comum e se 

transformam em biogás, que pode ser utilizado no preparo da merenda escolar. O 

biofertilizante líquido gerado pode ser aplicado nas hortas, pomares e jardins da escola. 

4.3. Essa iniciativa visa incentivar a separação de lixo e o tratamento adequado de resíduos 

orgânicos, contribuindo para a melhoria da gestão de resíduos sólidos e a redução da 

emissão de gases de efeito estufa, incluindo o metano. Além disso, o biodigestor 

desempenha um papel fundamental na promoção da educação e cidadania ambiental, 
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possibilitando conexões com disciplinas como ciências, química, física, matemática e 

biologia. 

 

5. DA MODALIDADE  

5.1. A presente aquisição será realizada por meio de Dispensa de Licitação.  

5.2. Conforme Art. 75 da  Lei 14.133/21 É dispensável a licitação: 

[...] 

III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação 

realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

[...] 

b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente superiores aos 

praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes; 

 

5.3  Considerando que o Pregão Eletrônico nº009/2025 ficou fracassado, conforme termo 

de julgamento em anexo, e tendo sido realizada nova pesquisa de preços, constatou-se 

que o valor lançado no referido Pregão estava incompatível com o praticado em outros 

municípios em aquisições similares. 

5.4 Diante disso visando garantir a celeridade e efetividade da contratação a Administração 

opta pela Dispensa de Licitação.  

 

6. OBJETO 

Item 

Código do 

produto/ 

serviço 

Descrição do produto/serviço Quant. 
Un. de 

medida 

Preço máximo  

total 

1 Biodigestor 
 

Biodigestor de pequeno porte, Volume 

mínimo do tanque de gás: 2.500L; 

Volume mínimo do tanque do 

biodigestor: 4.000L; Utiliza resíduos de 

alimentos (cozinha) e/ou animais; 

Material: Lona de Polietileno com 

proteção UV; Um fogareiro de biogás; 

1 Un. R$ 25.042,16 
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Tubulação de gás externa (mínimo 10 

metros) e tubulação de gás interna 

(mínimo 3 metros); Filtro de gás; Saída 

combinada de gás e fertilizante; Guia 

de montagem detalhado (arquivo 

digital); Garantia: mínimo 12 meses. 

Incluso instalação.  

TOTAL R$ 25.042,16 

 

 

7. VALOR: 

7.1. O valor estimado da presente contratação é de R$25.042,16 (Vinte e cinco mil quarenta 

e dois reais e dezesseis centavos). 

7.2.  O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços com fornecedores do ramo 

de atividade e contratações de outros entes públicos.  

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

8.1. A solução para a necessidade da administração só pode se dar através da 

contratação de empresa para o fornecimento de um biodigestor com características citadas 

no presente documento incluindo a instalação do mesmo. 

 

9. CONDIÇÕES DA ENTREGA E DA GARANTIA: 

9.1.  O prazo de entrega e instalação do objeto é de 30 (trinta) dias, após a Solicitação de 

Compra, que será enviada via e-mail da empresa.  

9.2.  O objeto deverá ser entregue e instalado no seguinte endereço: Rua Paraná, 1450, 

Escola Municipal Láudio Afonso Heinen, Centro, CEP 85.750-000, Planalto – PR. 

9.3.  O requerimento formal mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 

a) Identificação da Secretaria municipal solicitante; 

b) Identificação dos objetos a serem adquiridos; 

c) Quantidade e medida (quando necessário) dos objetos; 
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d) Local e prazo de entrega dos objetos; 

e) Assinatura do Secretário(a) municipal responsável; 

9.4. Entregar materiais de primeira qualidade e deverão obedecer aos requisitos e padrões 

mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: ABNT NR ISSO 23590 – 

REQUISITOS DO SISTEMA DE BIOGÁS CASEIRO – PROJETO, INSTALAÇÃO, 

OPERAÇÃO, MANUTENÇÃO E SEGURANÇA, não sendo obrigatório qualquer tipo de 

Certificação Nacional ou Internacional. 

9.5. O BIODIGESTOR fornecido estará sujeito à verificação, pela unidade requisitante, da 

compatibilidade com as especificações. 

9.6. Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens até o local da 

entrega. 

9.7. Arcar com as despesas necessárias de instalação do equipamento.  

9.8. A empresa vencedora será responsável pela instalação e entrega em funcionamento o 

equipamento de biodigestor.  

9.9. Fornecer calendário de manutenções preventivas do equipamento.  

9.10. Realizar as manutenções corretivas em até 24 (vinte e quatro) horas após a 

solicitação e na impossibilidade de solução do problema, a empresa se obriga a substituir o 

equipamento em até 48 (quarenta e oito) horas após a solicitação.  

9.11. A empresa deverá conceder garantia mínima de 12 meses do biodigestor. 

9.12. A garantia de funcionamento e assistência técnica será prestada, sem quaisquer ônus 

para a Contratante, executando as medidas necessárias para a conservação e os cuidados 

técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos e 

acessórios fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta comercial e no manual 

do fabricante. 

9.13. Os procedimentos de manutenção são de inteira responsabilidade da Contratada. É 

vedado à Contratante procedimentos de manutenção, principalmente quando envolver 

riscos ao equipamento e acessórios durante o prazo de garantia.  
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9.14. A assistência técnica dos equipamentos e acessórios será de responsabilidade da 

Contratada, inclusive no tocante aos custos, e será prestada, durante todo o prazo de 

garantia dos equipamentos e acessórios, pela Contratada ou pela rede autorizada pelo 

fabricante para realizar assistência técnica em seus equipamentos.  

9.15. A assistência técnica será gratuita durante o período de garantia e utilizará apenas 

peças e componentes originais, salvo nos casos fundamentados por escrito e aceitos pela 

Contratante. 

9.16. O suporte de serviços compreenderá a prestação de manutenção técnica em garantia 

e de suporte técnico quanto ao uso de recursos do equipamento e quanto à solução de 

problemas. 

9.17. Será efetuada, sem ônus para a Contratante, a troca de todas e quaisquer partes, 

peças e equipamentos que se revelarem defeituosos, independentemente de causa, época 

ou do tipo de defeito, exceto nos casos comprovados pela Contratada, em que o defeito 

tenha sido originado por mau uso, imperícia ou negligência do usuário ou em consequência 

de caso fortuito ou de força maior. Nestes casos, a Contratada deverá notificar a 

Contratante, que providenciará o ressarcimento do valor das peças para o reparo do 

equipamento, após comprovar os fatos e o orçamento, sendo que este não poderá ser 

superior à média praticada no mercado para componentes similares, não se constituindo 

perda da vigência da Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica. 

9.18. Para execução dos serviços de manutenção, a Contratada somente poderá 

desconectar os equipamentos ou desinstalar os acessórios que estiverem instalados ou 

ligados aos equipamentos com prévia autorização da Contratante.  

9.19. Os custos na execução do objeto, bem como os custos com impostos, taxas, fretes e 

demais despesas serão de responsabilidade da empresa vencedora. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. Receber os objetos no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
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comissão/servidor especialmente designado; 

10.4. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria municipal de 

Administração; 

10.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

empresa fornecedora atinentes ao objeto do edital; 

10.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

11.1. Cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto;  

11.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, procedência e validade; 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 

artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos 

11.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

11.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.7. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 
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11.8. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituído no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

11.9. Apresentar documentos que comprovem a procedência dos objetos fornecidos, 

sempre que solicitado; 

11.10. Assumir os ônus e responsabilidades pelo recolhimento de todos os tributos 

federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste 

Termo de Referência; 

11.11. Cumprir, as suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam suas 

obrigações. 

11.12. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado do objeto, assumindo exclusivamente 

a responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega e a montagem até o devido 

atesto da Nota Fiscal, inclusive o frete. 

 

12. GERÊNCIA E FISCALIZAÇÃO CONTRATO:  

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as Normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial.  

12.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o prazo 

de entrega será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

12.3.  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim.  

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato.  

12.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
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contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

 

12.6. Fiscalização  

12.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos.  

12.6.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados.  

12.6.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção.  

12.6.4. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.  

12.6.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

12.6.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual.  

12.6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário  

 

12.7. Gestor do Contrato:  

12.7.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
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contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

12.7.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  

12.7.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

12.7.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

12.7.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso.  

12.7.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.  

12.7.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

12.8. O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação terão como 

responsáveis, nos termos do Decreto 11.246/2022 e da Lei n°14.133/21, e Decreto 

Municipal 5584/2024:  

a) GESTORA DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm. 
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b) FISCAL DO CONTRATO: Cezar Augusto Soares. 

12.9. Caberá aos gestores e fiscais designados pela autoridade competente do Município 

promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento dos ajustes decorrentes do 

contrato ou da Ata. 

 

13. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO  

13.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta.  

13.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 

a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades.  

13.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento do objeto, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

13.4. O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica para a conta 

bancária da Contratada indicada pela mesma, no prazo de até 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da Nota Fiscal, após o recebimento definitivo do objeto.  

13.5. A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, TRABALHISTA, 

CERTIDÃO ESTADUAL, FEDERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

13.6. Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de 

correção por parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de 

pagamento até que o problema seja definitivamente sanado. 

 

14 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. Os recursos destinados ao pagamento do objeto são oriundos Instrumento de 
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Repasse Nº 4119806/2023 firmado entre a ITAIPU e o Município de Planalto. Os recursos 

orçamentários correrão por conta da seguinte dotação:  

 

DOTAÇÕES 

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso 

03421 13.136.18.541.0801.2055 4.4.90.52.00.00.01850 

 

 

 

Planalto PR,18 de março de 2025. 

 

 

 

Leonir Bianchi 

Secretário Municipal de Meio Ambiente 

 

 

 

Luiz Carlos Boni 

Prefeito Municipal de Planalto 


